






II. FUNDAMENTAÇÃO

 

5. Considerando que o caso concreto envolve Consulta sobre a existência de potencial conflito
de interesses, mais especificamente, com relação à prestação de serviços de magistério vinculado à
Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais (PUCMinas), conforme declaração do servidor
preliminarmente expostas, registro como aplicáveis a todos os servidores da CGU, dentre outras, as
disposições da Lei 12.813/2013, no que diz respeito à vedação de atuação em casos de conflito de
interesses, da Orientação Normativa CGU nº 02/2014, em relação à atividade de magistério, bem como à
vedação da utilização de informação privilegiada em qualquer atuação; e os termos da Lei 8.112/1990, os
quais tratam do dever dos servidores de guardar sigilo sobre assunto da repartição (artigo 116) e da
proibição de revelação de segredo do qual se apropriou em razão do cargo (art. 132, inciso IX).

6. Apresentados os elementos fáticos referentes ao caso, cumpre-nos efetuar a análise a
respeito da existência ou não de conflito de interesses relevante. Nesse sentido, cabe salientar que a
análise e manifestação restringem-se a esse escopo.
7. Quanto ao exercício específico de atividades de magistério, reitere-se a importância da
Orientação Normativa CGU nº 02/2014, que “dispõe sobre o exercício de atividades de magistério por
agentes públicos do Poder Executivo Federal” e, em seu artigo 2°, afirma:

 
Art. 2º É permitido o exercício de atividades de magistério por agente público, respeitadas,
além do disposto na Lei nº 12.813, de 2013:
I - as normas atinentes à compatibilidade de horários;
II - as normas atinentes à acumulação de cargos e empregos públicos; e,
III - a legislação específica aplicável ao regime jurídico e à carreira do agente.
§ 1º Por magistério, para fins desta Orientação Normativa, compreendem-se as seguintes
atividades, ainda que exercidas de forma esporádica ou não remunerada:
I - docência em instituições de ensino, de pesquisa ou de ciência e tecnologia, públicas ou
privadas;
II - capacitação ou treinamento, mediante cursos, palestras ou conferências; e
III - outras correlatas ou de suporte às dos incisos I e II deste parágrafo, tais como funções de
coordenador, monitor, preceptor, avaliador, integrante de banca examinadora de discente,
presidente de mesa, moderador e debatedor, observada a proibição do art. 117, X da Lei nº 8.112,
de 11 de dezembro de 1990.
§ 2º Não se inclui entre as atividades de magistério a prestação de consultoria.
§ 3º Para efeitos dos incisos I e II do caput deste artigo, no tocante aos servidores estatutários, deve
ser especialmente observado o disposto no Decreto nº 1.590, de 10 de agosto de 1995, no Parecer
AGU nº GQ-145, de 16 de março de 1998, e na Portaria Normativa SEGEP/MP nº 2, de 12 de
março de 2012.

8. Desse artigo, verifica-se que a atividade pretendida é compreendida, nos termos do
parágrafo primeiro, como exercício de magistério e, por isso, é permitido, desde que respeitadas as normas
atinentes à compatibilidade de horários, à acumulação de cargo e à legislação específica aplicável ao
regime jurídico e à carreira do agente.

9. Quanto ao exercício específico de atividades de magistério, a referida orientação, em seu
artigo 6°, afirma:

Art. 6º As atividades referidas nesta Orientação Normativa dispensam a consulta acerca da
existência de conflito de interesses e o pedido de autorização para o exercício de atividade
privada, previstos na Lei nº 12.813, de 2013.
Parágrafo único. O exercício de atividades de magistério para público específico que possa ter
interesse em decisão do agente público, da instituição ou do colegiado do qual o mesmo participe
deve ser precedido de consulta acerca da existência de conflito de interesses, nos termos da Portaria
Interministerial MP/CGU nº 333, de 19 de setembro de 2013.

10. Nos termos do artigo 6°, dispensa a consulta acerca de conflito de interesses e o pedido de
autorização o exercício de magistério aberto ao público ou para público específico que não possa ter
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interesse em decisão do agente público, da instituição ou do colegiado do qual o mesmo participe.

11. Conforme solicitação, o servidor declarou que não exerce poder decisório capaz de
interferir nos interesses de pessoa física ou jurídica com quem pretende se relacionar e, por isso, a própria
orientação normativa, em princípio, já o dispensaria de consulta. Todavia, considerando as atividades da
CGU, a análise de conflito de interesses deve ser mais cuidadosa, conforme manifestado prudentemente
pelo próprio requerente no item 9 (grifei).

9 - Descreva como a situação que suscita sua dúvida ou a atividade que você pretende exercer
poderia gerar um conflito entre seus interesses privados e o exercício de sua função pública.
A atividade de magistério que pretendo desenvolver não prejudica o exercício da minha função
pública por conflito de horário, uma vez que se trata de atividade esporádica realizada no turno
noturno.
Tal atividade é regulamentada pela Orientação Normativa nº 2 da Controladoria-Geral da União,
de 09 de setembro de 2014, a qual dispensa a consulta e o pedido de autorização previstos na Lei
nº 12.813/2013 para o caso. Contudo, a PUCMinas é instituição privada de ensino, que pode
ser objeto de atuação da CGU em ações de controle, quando receba benefícios ou recurso
público oriundos de órgãos e entidades da Administração Pública Federal. Neste caso,
pretendo observar o disposto no art. 2º, inciso III, parágrafos 3º e 4º da Orientação
Normativa nº 2 de 2014, conforme se segue: Art. 2º (...) III (...) § 4º O agente público fica
impedido de atuar em processo de interesse da entidade em que exerça atividade de
magistério. § 5º O impedimento a que se refere o § 4º deste artigo se estende às ações de
controle, correição, avaliação, orientação, fiscalização e regulação das atividades da
instituição de ensino ou que afetem os interesses desta.

12. O requerente manifestou preocupação quanto a configuração de conflito de interesses
relacionada a atividade, caso a PUCMinas seja objeto de ação a ser realizada pela CGU no futuro. Sobre
essa dúvida, conforme art. 2° da Orientação Normativa CGU n° 02/2014, a atividade de magistério é, em
regra, permitida, todavia algumas precauções devem ser tomadas.

13. Nessa linha, vale citar, ainda, os parágrafos 4° e 5° do artigo 2 (grifei):
§ 4º O agente público fica impedido de atuar em processo de interesse da entidade em que
exerça atividade de magistério.
§ 5º O impedimento a que se refere o § 4º deste artigo se estende às ações de controle, correição,
avaliação, orientação, fiscalização e regulação das atividades da instituição de ensino ou que
afetem os interesses desta.

14. Nesses parágrafos, a norma deixa claro o possível impedimento futuro do servidor atuar em
processo de interesse da PUCMinas, inclusive, em ações de controle, correição, avaliação, orientação,
fiscalização.

15. Cita-se ainda o Manual de Orientações Técnicas da Atividade de Auditoria Interna
Governamental do Poder Executivo Federal (publicado por meio da IN SFC n° 08/2017) que dispõe no
item 3.4 sobre o gerenciamento de situações que podem afetar a objetividade, conforme a seguir:

3.4 GERENCIAMENTO DE SITUAÇÕES QUE PODEM AFETAR A OBJETIVIDADE
As situações que podem prejudicar a objetividade devem ser gerenciadas tanto no nível
organizacional quanto no nível individual. Devem, portanto, ser consideradas e avaliadas pelo
responsável pela UAIG e pelos próprios auditores internos governamentais.
Assim sendo, se o responsável pela UAIG identificar situações de ameaças à objetividade em
relação a auditor interno governamental inicialmente indicado para compor a equipe de auditoria
ou para supervisionar determinado trabalho, deve substituí-lo por outro que não tenha restrições de
atuação. Não obstante, se situações de ameaça existirem, porém não forem identificadas pelo
responsável pela UAIG, cabe ao auditor interno governamental, ao obter conhecimento
preliminar do objeto do trabalho para o qual foi designado, declarar-se formalmente
impedido para realizá-lo.
Os procedimentos de substituição do auditor, pelo responsável pela UAIG, ou a declaração de
impedimento, pelo próprio auditor, devem ser adotados também em caso de a ameaça à
objetividade surgir durante a realização dos trabalhos de auditoria.

16. Em complemento, há o entendimento que o objetivo primordial do legislador da Lei de
Conflitos de Interesses não foi impor restrições absolutas à liberdade do agente público, mas evitar
situações que possam comprometer o interesse coletivo ou o desempenho da função pública. Logo, para

Parecer 12 (1040891)         SEI 00190.100855/2017-04 / pg. 5





e) abstenha-se de representar interesses de particular junto à CGU; e

f) abstenha-se de vincular a imagem da CGU à sua atividade privada, não utilizando o
nome de seu cargo nem o nome de seu órgão em suas apresentações pessoais, a não ser
quando tais informações forem mencionadas junto a outros dados biográficos igualmente
relevantes; e

g) observe os termos da Consulta, bem como os registros dos itens da fundamentação.

22. Haja vista o interesse da Comissão de Ética em prover aos servidores a melhor orientação,
sugere-se que ao registro da decisão no SeCI seja anexado o presente parecer, bem como seja esclarecido
junto ao superior hierárquico do servidor que o presente Parecer e sua consequente deliberação não
excluem da alçada hierárquica as responsabilidades e competências relativas ao acompanhamento
da jornada de trabalho e do desempenho funcional do requerente.

23. É o parecer.

24. À Comissão para apreciação e deliberação.

 

EXTRATO DE DELIBERAÇÃO

Certifico que a Comissão de Ética deliberou sobre o processo acima e aprovou, por unanimidade, o
Parecer 12/2019/CE em reunião não presencial ocorrida em 18/03/2019. Tal decisão, cujo resumo a seguir
será publicado na página da Comissão na IntraCGU, configura autorização para o exercício da atividade
privada pretendida, nos termos do §3º do art. 6º da Portaria MP/CGU n° 333/2013.

Trata-se de processo instaurado por servidor(a) com objetivo de consultar sobre a existência de potencial
conflito de interesses para o exercício de atividade privada de magistério durante vínculo com o Poder
Executivo Federal. Em princípio, a relatora entendeu que os elementos apresentados pelo(a) servidor(a)
oferecem uma descrição suficiente para a emissão de opinião quanto a potencial conflito de interesse,
conforme requisitos do art. 3º da Portaria Interministerial MP/CGU n.º 333/2013. Adiante, à luz das
informações prestadas pelo servidor, não se verificou, neste momento, a presença de conflito de interesses
relevante. Para isso, pontuou-se, “como aplicável a todos os servidores públicos federais”, disposições da
Lei 12.813/2013, da Lei 8.112/1990 e da Orientação Normativa nº 02/2014. Proposta pela manifestação
de não verificação de existência de conflito de interesses relevante para a atividade de magistério, com a
observância das cautelas descritas, a Comissão decidiu por unanimidade acatar o parecer da relatora.

 

Documento assinado eletronicamente por RENATA ALVES DE FIGUEIREDO , Auditor Federal de
Finanças e Controle, em 18/03/2019, às 11:05, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no art. 6º, §1º, do Decreto nº 8.539, de 08 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por ROBERTA NOGUEIRA RECHIA, Membro Titular da
Comissão de Ética, em 18/03/2019, às 16:33, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, §1º, do Decreto nº 8.539, de 08 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por VIVIAN VIVAS, Membro Titular da Comissão de Ética ,
em 18/03/2019, às 16:40, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, §1º, do
Decreto nº 8.539, de 08 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por LORENA FERRER CAVALCANTI RANDAL POMPEU ,
Membro Suplente da Comissão de Ética , em 18/03/2019, às 16:51, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, §1º, do Decreto nº 8.539, de 08 de outubro de 2015.
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Documento assinado eletronicamente por FABIANA CRISTINA DE OLIVEIRA FIORINI , Membro
Suplente da Comissão de Ética, em 18/03/2019, às 17:40, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, §1º, do Decreto nº 8.539, de 08 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://super.cgu.gov.br/conferir informando o
código verificador 1040891 e o código CRC E9DF1118
Referência: Processo nº 00190.100855/2017-04 SEI nº 1040891
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